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RESUMO
Este artigo pretende mostrar de que maneira o âmbito religioso, 
neste caso mais específico, o catolicismo, influenciou e influencia o 
que entendemos como identidade de gênero de maneira negativa, 
principalmente em relação às mulheres e à visão que elas têm de si 
mesmas. Além de evidenciar esses fatores, pretendemos também 
apresentar, por meio da crítica a uma identidade de gênero cristali-
zada e sacralizada das mulheres, uma possibilidade de construir uma 
nova identidade por uma visão ético-teológica-feminista, proposta e 
elaborada pela organização Católicas pelo Direito de Decidir Brasil 
(CDDBr), que, há 20 anos, tem atuado de maneira contundente em 
favor da autonomia das mulheres para decidir sobre sua vida no 
campo da sexualidade e da reprodução.
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DISCUSSING THE INFLUENCE wORLDVIEw CATHOLIC IN CONS-
TRUCTION THE GENDER AND ITS IDENTITy THE DECONSTRUCTION 




This article intends to display how the religious sphere, specifically 
the Catholicism, has influenced in a negative way what is understood 
as gender identity mainly in relation to women and on how they en-
vision themselves. Besides pointing these causes, it also intends to 
present, by a critic view of a cristalized and sacred notion of women´s 
gender identity, a possibility to built a new identity in order to have 
an ethical feminist teological vision proposed and elaborated by the 
organization Católicas pelo Direito de Decidir Brasil (CDDBr)(Catholic 
Women for the Right to Choose Brasil), which has been incisive acting 
for 20 years in favor of the women´s right to decide over their life in 
the sexuality and reproduction field.
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 DISCUSIÓN DE LA INFLUENCIA COSMOVISIÓN CATÓLICA EN CONS-
TRUCCIÓN EL GéNERO y SU IDENTIDAD E  EL DESCONSTRUCIÓN 
POSIBLE DESDE EL TRABAjO DE CATÓLICA POR EL DERECHO A 
DECIDIR En BRASIL (CDDBR)
 
RESúMEN
Este artículo pretende mostrar de qué manera el ámbito religioso, 
específicamente el catolicismo, influenció y todavía influencia de 
manera negativa lo que entendemos por identidad de género, princi-
palmente con relación a las mujeres y a la visión que ellas tienen de sí 
mismas. Además de evidenciar estos factores, pretendemos también 
presentar, a través de la crítica a una identidad de género cristalizada 
y sacralizada de las mujeres, una posibilidad de construir una nueva 
identidad por medio de una visión ético-teológica-feminista, propuesta 
y elaborada por la organización Católicas por el derecho de decidir 
Brasil (CDDBr), que hace 20 años actúa de manera contundente, a 
favor de la autonomía de las mujeres para decidir sobre su vida en 
el campo de la sexualidad y la reproducción. 
Palabras clave: Identidad, género, catolicismo, sexualidad.
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INTRODUÇÃO
A história da colonização dos países latino-americanos é marcada 
pela influência da Igreja Católica, de sua moral e de sua ética em todos 
os âmbitos das relações sociais. O processo de colonização do Brasil e 
de outros países da América Latina, com a ajuda da Igreja Católica, fez 
com que os valores da monarquia europeia e os do cristianismo católico 
fossem adotados como regra de conduta ética e moral universal. Logo 
tais ensinamentos carregavam dentro de si toda uma cosmovisão de 
mundo, relações sociais e também relações de gênero.
A Igreja apresenta-se e impõe-se na América Latina de mãos dadas 
com os interesses de um capitalismo mercantil emergente, compactuando 
com suas ideias por meio de um discurso moral e ético, desqualificando 
qualquer outro tipo de pensamento que seja contrário ao seu projeto 
emancipatório de conquista de territórios. Nesse processo, a Igreja pro-
cura focar seus interesses em pessoas “oprimidas” (escravos, indígenas, 
crioulos)1. É importante ressaltar que o entendimento de que essas pes-
soas eram (são) oprimidas aparece posteriormente por meio da Teologia 
da Libertação, que reconhece que, no processo de colonização, esses 
povos foram oprimidos pelos “donos do mundo”, processo legitimado 
pela Igreja Católica pelo envio de padres missionários nessas empreitadas.
Nesse processo de catequização, toda moral e éticas europeia e 
católica foram transmitidas como normativa universal aos povos originá-
rios da América Latina. Essa moral carrega em si uma maneira própria de 
classificar e qualificar os papéis de gênero. A própria maneira pela qual 
foram organizadas as grandes expedições apresenta uma questão de 
gênero bastante evidente – havia somente a participação masculina. O 
que pode nos parecer uma informação óbvia ilustra que é exclusividade 
de homens o poder legítimo de transitar no âmbito público. Às mulheres, 
cabia ficar à espera desses homens dentro de suas casas, isto é, no âmbito 
privado. Essa ideia é legitimada pela religião, nesse caso, o cristianismo, 
em requerimentos lidos pelos conquistadores antes de iniciar as guerras 
contra os indígenas2. Podem-se encontrar trechos que ressaltam a supe-
rioridade não somente europeia, mas também masculina.
1  Martin Norberto DREHER, 1999, p. 12.
2  Id., p. 34.
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...Deus Nosso Senhor, uni e eterno, que criou o céu e a terra e um 
homem e uma mulher, de quem nós e vós e todos os homens do mun-
do foram e são descendentes e procriados, e todos os que depois de 
nós vieram... De todas estas pessoas Nosso Senhor encarregou um, 
que foi chamado São Pedro, para que todos os homens do mundo 
fossem senhor e superior, a quem todos obedecessem e fosse cabeça 
de toda linhagem humana... (grifo meu)3.
Esses discursos não somente fortaleciam a justificativa de uma 
intervenção bélica como, também, manifestavam uma fundamentação 
teocrática do discurso religioso4. Além disso, manifestam o caráter pa-
triarcal da sucessão de poder e obediência na conquista e na dominação 
do novo mundo. Esse imaginário religioso das relações apresenta não 
somente uma questão étnica, mas também uma questão de gênero. 
O homem é colocado como um ser que domina, e isso fez com que a 
história e a presença das mulheres fossem silenciadas. 
A Igreja Católica foi o veículo e a face espiritual da conquista dos 
povos latino-americanos, sendo ela importante aliada para a expansão 
europeia, tida como centro hegemônico do mundo5. É por isso que, ainda 
hoje, faz-se importante analisar de que maneira se dá a influência de sua 
cosmovisão, principalmente no que se refere aos direitos das mulheres.
Neste artigo, temos como proposta focar quais são as consequên-
cias da influência da cosmovisão cristã católica no campo da sexualidade, 
principalmente em relação à constituição e/ou à sacralização de papéis 
sociais dos sexos que contribuem para a composição da identidade de 
gênero. O objetivo deste artigo é evidenciar alguns aspectos importantes 
da influência da religião na legitimação de papéis de gênero. Porém é 
importante ressaltar que se deve levar em consideração também outros 
aspectos que se inter-relacionam com essa temática, isto é, sabe-se 
que a religião não é a única instituição social que possui o poder de 
regular os corpos, tanto masculinos quanto femininos. Esferas de do-
mínio político, como classes sociais e raça / etnia, também são aspectos 
importantes que podem ser cruzados com o fator da religião para se 
discutir com mais profundidade a construção da identidade de gênero, 
principalmente a feminina. Porém optamos pelo recorte do fator religião 
3  Martin Norberto DREHER, 1999, p. 35.
4  Id., p. 37.
5  Ib., p. 38.
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como objeto de análise sobre a construção da identidade de gênero por 
ser essa também uma das esferas sociais importantes nesse processo. 
DUALISMO GREGO, TEOLOGIA CRISTÃ E A HIERARqUIzAÇÃO DOS 
SExOS
A teologia cristã é fortemente influenciada pelo pensamento filosó-
fico grego, principalmente a corrente que tem como tendência explicar 
a realidade a partir de uma perspectiva dualista:
…compreende tanto a realidade objetiva quanto a subjetiva a partir da 
divisão e da negação de corpo e espírito. A teologia cristã tradicional se 
apropria deste dualismo, tanto que, na Antiguidade, existiam grandes 
esforços para controlar a espiritualidade em detrimento do corpo...6.
Diante disso, a teologia explicará o mundo espiritual partindo da 
existência de um Deus que representa o bem, o que é perfeito, o que é 
correto e soberano sobre todas as coisas. E esse Deus está em constante 
luta contra o Diabo, que representa tudo o que é mal, o que é errado 
e que deve ser combatido constantemente. 
Sendo essa visão de dualidade, no ponto de partida do fazer a te-
ologia oficial, fica claro que a compreensão da dimensão material e das 
relações humanas sofra influência desse pensamento, especialmente no 
que tange à questão das relações de gênero. Isto é, macho e fêmea, 
masculino e feminino são colocados em oposição ou/e em níveis hie-
rárquicos de maneira desigual. Sendo assim, na teologia cristã oficial, 
podemos encontrar uma evidência bastante considerável da exaltação 
ao sexo masculino como aquele que representa a figura plena da divin-
dade, dotado de características de poder e domínio. 
O sexo feminino é compreendido como aquele que está mais ligado 
à natureza, vulnerável, perigoso. Logo a mulher é um ser que precisa 
estar sob a tutela, ou melhor, precisa ser dominada pelo homem. É 
importante relembrar o que já mencionamos anteriormente: que a 
associação homem / Deus e mulher / natureza é herança de uma visão 
dualista, corrente filosófica que foi produzida a partir de uma cultura 
patriarcal, androcêntrica e etnocêntrica. De acordo com a teóloga Ro-
semary R. Ruether, essa visão representa uma herança do ideal colonial 
6  Priscila KIKUCHI, 2014, p. 80.
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de dominação. A mulher é associada à natureza. Sendo assim, ambas 
são alvo de domínio, ambas são lugares que devem ser civilizados e 
mantidos sob o rígido controle masculino7. Diante de tais levantamentos, 
percebemos que as identidades de gênero foram constituídas ideologi-
camente pelo âmbito religioso, mais especificamente o cristão católico, 
a partir de um imaginário que atribui valores aos sexos a partir de uma 
relação de poder e dominação.
 “VIRGEM MARIA”: ExPRESSÃO DIVINA DA VIOLÊNCIA SIMBÓLICA 
CONTRA A MULHER
No tópico anterior, contextualizamos de que maneira se constitui 
a teologia cristã oficial e percebemos como a herança da filosofia grega 
dualista fez com que fosse possível estabelecer a contraposição entre 
homem e mulher e, consequentemente, sacralizar uma relação de hie-
rarquia e desigualdade dos sexos. 
É sabido que os teólogos cristãos são herdeiros dessa visão du-
alista de mundo e, consequentemente, elaboram suas teologias com 
argumentos que reforçam a desigualdade na relação entre mulheres e 
homens. Um exemplo disso é: “Para Santo Agostinho, a mulher sozinha 
não é imagem de Deus, mas somente quando está unida a seu marido. 
Ao contrário, o homem, mesmo sozinho é imagem plena e completa 
de Deus (De Trinitate, 7,7,10.)”8.
Os pensamentos de Santo Agostinho, por exemplo, influenciaram 
tanto o catolicismo quanto o protestantismo. Sendo assim, para ambos, 
a noção de identidade de gênero que se constitui a partir de uma hierar-
quia dos sexos é válida. Porém é na tradição católica que encontramos 
uma figura bastante emblemática que manifesta de maneira concreta, 
se podemos assim dizer, o imaginário feminino da divindade nessa tra-
dição. A imagem da Virgem Maria é manifestação mais clara e objetiva 
do imaginário feminino da divindade para a tradição católica. Por meio 
dela, podemos evidenciar o papel da mulher no catolicismo e perceber 
o quanto esse imaginário consegue influenciar a noção de identidade 
feminina na sociedade em geral.
De maneira bastante sintética, podemos encontrar em relatos 
bíblicos a seguinte característica de Maria (mãe de Jesus): uma jovem 
7  Rosemary R. RUETHER, 1993, p. 66.
8  Marilda de Oliveira LEMOS, 2013.
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escolhida pelos anjos para dar à luz àquele que seria o Cristo, Salvador 
da humanidade. A leitura teológica tradicional transforma essa jovem 
em uma virgem, branca, submissa ao propósito divino e mãe. Logo essa 
mulher é digna de ser venerada e tida como um exemplo a ser seguido 
na tradição católica, pois nela se expressam as características que mais 
devem ser valorizadas em uma mulher: a virgindade e a maternidade.
A virgindade e a maternidade são os aspectos mais valorizados 
em uma mulher a partir da moral e da ética cristã, pois elas mantêm 
as mulheres no âmbito privado da sociedade e sob controle. Isto é, no 
caso da virgindade, a moça que se encontra nessas condições supõe-se 
que está se “guardando” para seu futuro marido, enquanto isso, ela fica 
sob a tutela da família e dos preceitos morais e éticos da religião cristã 
católica para se manter virgem até o dia de seu casamento.
Quando essa moça se casa, sua obrigação, agora, é cuidar de seu 
marido e viver para ele – “seu desejo será para o teu marido e ele do-
minará sobre ti…” (Gênesis 3.8-16) – e tornar-se mãe, pois essa é sua 
condição biológica natural que se torna sagrada na religião católica. 
Logo é na maternidade que a mulher encontra sua plenitude de reali-
zação. O casamento e a maternidade fazem com que a vida da mulher 
se resuma ao cuidado de outros, isto é, dos/das filhos/as e do marido. 
Logo essa mulher tem uma “vida” restrita aos cuidados domésticos, o 
que lhe priva de uma vida pública mais efetiva. 
Relacionando-se com essa questão, é importante lembrarmo-nos de 
uma tradição mariana ainda pouco aprofundada, na qual a Virgem Maria 
é chamada mater dolorosa (mãe dolorosa ou lacrimosa): nos séculos 12 
e 13, circularam na Europa variadas representações que exploravam a 
dor de Maria ao lamentar a morte do Filho, Jesus Cristo, sobre a cruz. 
As imagens possuíam intenso apelo emocional. Maria, pictoricamente, 
envolvia os sofredores e os protegia em um intenso processo intimista 
e de humanização de Cristo e Maria9.
Pode-se dizer diante disso que essa visão da Virgem Maria como 
uma mulher que aguenta os sofrimentos mais profundos também in-
fluencia a ideia de que a mulher é um ser que sofre e que deve aguentar 
seus sofrimentos. 
9  Georges DUBY; Michel LACLOTTE, 1997, p. 113. Op. cit. Guilherme ANTUNES JÚNIOR, 2010.
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Contudo podemos dizer que a imagem da Virgem Maria representa 
uma violência simbólica para a vida das mulheres, porque a própria santa 
nada mais é que uma construção feita a partir de pressupostos teológi-
cos e não a partir da vida real de uma mulher, pois ser virgem e mãe, 
humanamente falando, é impossível. Sendo essas as únicas características 
que tornam uma mulher digna de alcançar a divindade, nenhuma mulher 
consegue alcançar, ou melhor, ter acesso ao mundo da divindade. 
Como mencionamos anteriormente, essa identidade de gênero, 
especificamente a feminina, que foi construída baseada em princípios 
teológicos cristãos católicos, também influencia a sociedade como um 
todo. Em uma pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo, foi 
perguntado para um número significativo de mulheres quais são os as-
pectos positivos de ser mulher: “62% se referem à vida privada, sendo 
o principal aspecto a maternidade, com 57%...”10. Porém, quando foram 
perguntadas quais são os aspectos negativos:
…as respondentes listaram em primeiro lugar, mais uma vez o espa-
ço privado, agora com maior front de problemas (55%), incluindo a 
violência doméstica (14%), as respondentes com os filhos (12%) – enfa-
tizam a “falta de apoio ou reconhecimento na criação dos filhos”…”11. 
Ao analisar os dados, é interessante perceber que aquilo que é um 
dos aspectos mais positivos em ser mulher – a maternidade – também 
tem uma porcentagem significativa como um dos aspectos negativos, 
relatado como falta de apoio ou reconhecimento na criação dos filhos. 
Esses dados revelam que é colocado sobre as mulheres a maior respon-
sabilidade em relação à criação dos filhos como uma obrigação natural 
e também sagrada, que não é tão exigida aos homens.
É possível perceber também na pesquisa que, até mesmo para 
as mulheres, a maternidade ainda é um aspecto importante para o 
“ser mulher”. Essa ideia ainda está fortemente impregnada em nossa 
sociedade, e não podemos deixar de considerar que a religião tem um 
papel fundamental para que a maternidade ainda seja vista como algo 
tão paradigmático na construção da identidade das mulheres mesmo 
em pleno século 21.
10  Simone Grilo DINIZ, 2013, p. 160, 162.
11  Id., p. 160, 162 (grifo meu).
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Diante desses fatores mencionados, alguns estudos feministas têm 
se preocupado em evidenciar essa influência de moral sexual católica 
no que se entende como identidade feminina destacando a necessidade 
de se fazer a desconstrução desse imaginário, impregnado de valores 
religiosos, e pensar a mulher como um ser de inúmeras possibilidades 
de identidade levando-se em consideração aspectos sociais, políticos 
e econômicos.
Para contribuir com essa discussão, existem também estudos que 
procuram fazer essa desconstrução a partir da própria visão religiosa, 
isto é, fazendo releituras de textos considerados sagrados, revisitando 
os documentos oficiais da Igreja e a partir da experiência das mulheres. 
É com base nesses pressupostos que nasce então a Teologia Feminista.
A Teologia Feminista como uma possibilidade de evidenciar a voz 
das mulheres e suas experiências sagradas
A Teologia Feminista nasce a partir da necessidade de mulheres 
serem protagonistas do fazer teológico no cristianismo, inicialmente 
no protestantismo: 
…no final do século (1895-1898) com a publicação da Bíblia da Mu-
lher (Woman´s Bible). A iniciativa se deu por Elisabeth Cady Staton, 
que liderava um grupo de mulheres que procuravam examinar nas 
escrituras as referências específicas sobre as mulheres. É importante 
lembrar que este movimento nasce como consequência das reivindica-
ções sufragistas do movimento de mulheres nos EUA. Aliás, Elisabeth 
Cady Staton era também militante desse movimento12. 
No catolicismo, ela aparece a partir:
…da formação da “Aliança Internacional Joana D´Arc”13, esse foi o 
primeiro movimento feminista que reivindicava a igualdade entre 
homens e mulheres, e criticava a visão masculina de Deus, crítica ex-
pressada na polêmica frase: “Orai a Deus e Ela vos ouvirá”. A crítica 
deste movimento se fazia em relação a visão de que Deus não é nem 
12  Priscila KIKUCHI, 2014, p. 81.
13 A Aliança Joana D’Arc foi um movimento que começou na Grã-Bretanha, em 1911. Essa orga-
nização foi, durante muito tempo e em um contexto em que as instâncias eclesiásticas eram 
pouco ou nada sensíveis às premissas cristãs no interior do feminismo, o “único catalisador 
dos anseios e lutas da mulher católica”, bem como o único movimento feminista católico. In. 
FREITAS, M. C. de. Op. cit., p. 21. Ver também: Delir BRUNELLI, 1988, p. 16.
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masculino, nem feminino, ele transcende as diferenciações sexuais, 
relativizando assim o gênero predominantemente masculino14. 
No Brasil, ela torna-se mais conhecida em meados da década de 70 e 
80, com o advento dos movimentos sociais. Uma das expoentes da Teo-
logia Feminista no país é a teóloga e filósofa Ivone Gebara. Segundo ela:
…a Teologia Feminista se desenvolve na América Latina e no Bra-
sil, não pode ser encarada somente como uma corrente ou uma 
tendência religiosa como vimos anteriormente, mas sim, como um 
posicionamento político que acarreta numa militância em favor de 
mudanças estruturais na sociedade e em todas as suas instituições 
e principalmente a Igreja...15.
A Teologia Feminista pode ser considerada como uma teologia 
marginal, o que faz com que ela ainda seja pouco divulgada. Porém, 
nos meios de militância feminista, ela é bastante conhecida, principal-
mente por ser uma das inspirações de uma organização que luta espe-
cificamente pelo direito das mulheres e por sua autonomia no campo 
da sexualidade e da reprodução – a organização Católicas pelo Direito 
de Decidir (CDD).
DECIDINDO O qUE SOU: A CONTRIBUIÇÃO DE CDD SOBRE SExUA-
LIDADE, MATERNIDADE E IDENTIDADE DE GÊNERO
CDD inicia seus trabalhos no Brasil (CDDBr), no ano de 1993, com o 
objetivo de elaborar um discurso ético-teológico-feminista pelo direito 
de decidir. 
Através de Cristina Grela na década de 90, CDD se estabelece no país 
com a tarefa de sensibilizar a sociedade e promover diálogos públicos 
sobre sexualidade e reprodução humana a partir de princípios éticos 
que valorizam o direito das mulheres à maternidade livre e voluntária16.
As principais ações de CDDBr estão voltadas para a reivindicação 
por direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos, o que, con-
sequentemente, engaja o grupo em uma luta constante por um Estado 
efetivamente laico e que viabilize a descriminalização do aborto no país.
14 Priscila KIKUCHI, 2014, p. 81.
15  Id., p. 87.
16  Priscila KIKUCHI, 2014, p. 10.
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No Brasil, a organização possui um número considerável de publica-
ções com temas relacionados às principais bandeiras de luta que CDDBr 
abraçam: direitos sexuais, direitos reprodutivos, descriminalização do 
aborto, violência contra a mulher entre outros. Sempre problematizando 
esses temas a partir de questões que envolvem a religião, principalmente 
o catolicismo.
A organização CDDBr questiona a identidade feminina, que foi 
construída e sacralizada pela religião e pela sociedade como um todo, 
reconhecendo o quanto ela tem prejudicado as mulheres no campo da 
sexualidade e da reprodução. Essa instituição procura desconstruir o que 
foi estabelecido como identidade feminina paradigmática pela elabo-
ração de um discurso que possibilite uma visão na qual a mulher possa 
ser identificada com mais autonomia e com seu pleno direito de decidir.
Um dos apontamentos mais importantes de CDDBr é o reconhe-
cimento de que o catolicismo trata de maneira displicente e negativa 
questões relacionadas à sexualidade. Aliás, esse é um dos temas 
mais complexos para a Igreja Católica, porque a própria tradição vê 
o corpo de maneira negativa e preconceituosa devido à influência do 
pensamento dualista da teologia oficial, no qual o corpo se opõe ao 
espírito, como observamos anteriormente. Logo entende-se que tudo 
que vem do corpo, ou que seja feito para o prazer do corpo, seja visto 
como algo ruim.
Porém é importante também ressaltar que, por meio de sua in-
cidência política, as CDDBr, em suas inúmeras publicações, também 
atribuem ao Estado a instrumentalização da sexualidade feminina, 
“sendo essa uma das principais características de estruturas sociais 
marcadas pela dominação patriarcal”17. Isso quer dizer que não é so-
mente a Igreja Católica com seus dogmas e doutrinas que controlam 
o exercício da sexualidade. O Estado, por ser uma estrutura patriarcal 
e por manter relações diretas e indiretas com o Igreja Católica du-
rante séculos, ao não reconhecer os direitos sexuais e reprodutivos 
como direitos humanos, também controla a sexualidade de cidadãos 
e cidadãs quando não lhes viabiliza políticas públicas voltadas para 
esse campo da existência humana. O controle da sexualidade é mais 
sentido na vida das mulheres.
17  Id., p. 25.
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Esse controle prevê que as relações sexuais, para as mulheres, devem 
ter como único fim a procriação, esse é um dos elementos principais 
que definem de que forma serão organizadas as prescrições e proi-
bições sexuais e a fertilidade18.
Segundo Foucault, “em todas as sociedades, a fertilidade está 
sujeita a um forte controle pela exposição ao coito e à obrigação de 
reprodução”19. 
Diante disso, as CDDBr têm como objetivo apresentar uma visão 
mais favorável ao corpo e à vivência da sexualidade como algo saudável 
e que pode também ser considerada sagrada. Além disso, afirma que 
há várias possibilidades de se viver a sexualidade. E quando as CDDBr 
fazem essa declaração, a organização posiciona-se contra a visão he-
teronormativa da moral sexual católica, que afirma que a sexualidade 
deve ser exercida somente entre mulheres e homens no matrimônio e 
para reprodução. Sendo assim, a sexualidade deve ser uma opção livre20.
Como já mencionamos, a moral sexual católica determina que o 
exercício da sexualidade é somente para a reprodução, logo ter filhos 
é uma obrigação para um casal. Essa determinação afeta diretamente 
a vida das mulheres:
A forma que as “lideranças maiores” da Igreja Católica encontraram 
para controlar as mulheres foi admitir a prática sexual apenas para 
procriar. E, assim, a maternidade foi social e historicamente construída 
e imposta às mulheres, passando a ser esse seu papel na sociedade21. 
A maternidade como fator determinante e paradigmático para a 
identidade feminina é questionada pelas CDDBr, que afirmam que a 
maternidade não deve ser entendida como uma vocação natural da 
mulher, mas, sim, como uma decisão, uma escolha. “Para contribuir 
com a sociedade e se desenvolver como pessoa ninguém – homem ou 
mulher – precisa procriar. Mas, se esse for um desejo aliado a uma livre 
decisão, ambos têm o direito de realizá-lo”22. Essa breve análise das 
18  Priscila KIKUCHI, 2014, p. 26
19  Michel FOUCAULT, 1988, p. 232.
20  Marilda de Oliveira LEMOS, 2013, p. ?.
21  CATÓLICAS PELO DIREITO DE DECIDIR, p. 9.
22  Id., p. 21
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publicações23,24 deixa-nos claro que o objetivo das CDDBr é realmente 
contribuir com um discurso que valorize o direito à autonomia da mulher 
para decidir sobre sua vida sexual e reprodutiva de maneira confiante. 
CONSIDERAÇõES FINAIS
De maneira geral, a partir do que foi discutido até aqui, podemos 
dizer que tanto as identidades religiosas quanto as de gênero são 
construídas socialmente a partir de uma dinâmica socioeconômico-
-político-cultural dentro da diversidade humana existente. As instituições 
sociais que são estruturadas por essas dinâmicas e estruturantes delas 
influenciam não somente a composição das identidades, mas também 
a maneira como se estabelecerão as relações humanas.
Nessa lógica, a religião então se apresenta como um fator cultural 
importante na construção do que chamamos identidade de gênero. Por 
meio de seu poder legítimo de dizer o que é sagrado e o que é profano, 
a religião, e, nesse caso mais específico, o cristianismo, determinará os 
lugares sociais dos sexos deixando claro que o espaço público é para o 
sexo masculino e o privado, para o feminino. Para isso, por meio de sua 
relação histórica com os poderes de Estado, sacralizará uma estrutura 
patriarcal que favorece os interesses de grupos dominantes. Saber que 
as identidades são construções sociais e não determinações naturais 
permite-nos desconstruir as identidades paradigmáticas. Além disso, 
possibilita-nos repensar as diversas possibilidades de novas identidades 
de gênero e também identidades religiosas, já que vivemos em uma 
sociedade que, a cada dia que passa, possibilita-nos os mais diversos 
trânsitos culturais e sexuais.
A intenção de apresentar o trabalho das CDDBr teve como obje-
tivo colocar em evidência uma organização de cunho religioso que se 
preocupa em contribuir com a construção de uma nova possibilidade 
de discurso para uma identidade feminina na qual as mulheres se iden-
tifiquem de verdade. Mais que se identificar, que a todas as mulheres 
seja possível construir e reconstruir constantemente suas identidades 
para que, enfim, todas possam ser protagonistas da própria identidade, 
tanto na religião quanto no mundo todo.  
23  Marilda de Oliveira LEMOS, 2013
24 Alcilene CAVALCANTE, 2009,
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